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PROJETO DE LEI Nº 

Dispõe sobre a obrigatori edade dos 
estabelecimentos nesta lei indicados a 
procederem a co leta seletiva dos seus 
resíduos só lidos e dá outras 
providências. 

Art. 1º Fi ca m os condomínios res idenciais, comerc1a1s e 
industriais instalados neste Município, inclusive shoppings, instituições fin ance iras, hotéis, 
escolas e universidades, obrigados a proceder a separação dos resíduos só lidos por est es 
produzidos. 

Art. 2º Entende-se co mo resíduo só lido: 

I - Lixo seco, composto pela parce la dos resíduos só lidos que 
são pass ive is de serem submetidos a processos de reciclagem; 

11 - Lixo úmido, composto pela parce la dos resíduos só lidos 
cl assificados como orgânicos, acrescida a parce la dos resíduos comuns, est es também 
denominados não recicláveis. 

Art . 3º Os resíduos referidos nest a lei deverão ser 
acondicionados em lixe iras com cores diversificadas, co locadas lado a lado, em loca is de fácil 
acesso e vi sualização, nos moldes estabelecidos nas Resoluções do CONAMA - Conselho 
Nacional do Meio Ambiente. 

§ 1º A cada conjunto de lixe iras deverá existir uma placa 
expli cativa sobre seu uso e significado de suas cores, instalada em loca l de fácil acesso, 
inclusive com ident ificações claras e códigos linguísti cos apropriados aos defici entes vi suais. 

Art . 4º O descumprimento da obrigação instituída por esta Lei 
ensejará a aplicação: 

I -advertência por escrito; 

11 - na reincidência, multa na ordem de 05 (cinco) UFMs 
(Unid ades Fisca is Municipais). 

Art. Sº Os est abelecimentos alca nçados pelo dispost o desta lei, 
t erão o prazo de 180 (cento e oitenta ) dias após a sua publicação para se adequarem a 
norm a. 
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Art. 6º Est a Lei entra em vigor na dat a de sua pub l i ca ~.~d::.:, __ ~···~==J 

Sa la de sessões Plínio de Carva lho, 30 de janeiro de 2017. 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

Senhor Presidente, 
Senhoras Vereadoras, 
Senhores Vereadores 

\,.~. ~ l. 
t. ~ ~· ·~-·-"'-"'-""""""'-""---~··"· ~.._..,...__j 

Estamos vivendo a era dos descartáveis. Nossa intenção é 
promover a conscientização da coleta do lixo e a preservação do meio ambiente. 

Grande parte do lixo em nossa sociedade é lançado indevidamente 
em lixões, aterros sanitários, rios, campos, e até em loca is habitados por muitas pessoas. 
Tendo em vista que os condomínios res idenciais, comerciais e industriais, shoppings, 
instituições financeiras, hotéis, escolas e universidades reúnem diversos resíduos, esta lei 
tem o intuito de reduzir o índice de poluição causado pelo destino impróprio do lixo 
produzido. 

O processo de coleta se letiva do lixo visa, também, a diminuir a 
degradação do meio ambiente, pois haverá uma redução de extração de matéria-prima já 
que os resíduos serão, após a reciclagem, reutilizados. 

Sa la de sessões Plínio al e Carvalho, 30 de janeiro de 2017. 
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DESPACHOS 

Processo n° 038/17 

-----­Ju lgado objeto de deliberação. 
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M arcelo R. D. Cavalcanti 

De: Marcelo R. D. Cavalc?. rti "'··-----~·~------·--·-- ---··--: 
Enviado em: segunda-feira, 6 de ;,,._ .. ,, ,eiro de 2017 19:50 
Para: Lucas Grecco 
Cc: Magal Verri; José Car:os Porsani; Thainara Karoiine Faria; Diretoria Legislativa 
Assunto: Parecer IBAM 0269;:; 0259j20.17- ?~ Vere~dor Lucas Grecco. 
Anexos: 01 - IBAM 0269 - PL 009 17 - i..ucas Grecco -J'l '..J rrera~ão dos imóveis.pdf; 03 -

IBAM 0259 - PL s n° - Lucas Grecco - Coleta seletiva de lixo - Reciclagem.pdf; 
03 - PL s n° - Lucas Grecco - ( o:eta sçletiv<, de lixo - P . .::ciciagem.pdf; 01 - PL 

009 17 - Lucas Grev. o - numer< ;:ão :los ir1óveis.pdf 

Vereador Lucas Grecco e integrantes da Comissão de Justiça, Legislação e F;edação. 

Em virtude de erros de encaminhamento em e-mail's ante ·;ores estamos c::Frigindo e enviando o:.; pareceres do 

IBAM de números 0259/2017 e 0269/2017. 

j 1- IBAM 0269- PL 009/17- numeração dos imóveis- dv .;rojeto de lei n2 009/17 do VneC!rlry•r L '.H:AS GRECCO 
conforme fotocópia inclusa, que dispõe sobre a numeraç?.n :!os :mó·i!eis n,_, M unicípio d.: Ararac;u:a rêl e dá out ras 
providências. 

03 - IBAM 0259- PL s nQ- coleta seletiva de lixo - Reciclagem - do projeto (12 lei s/nf!. do Vereador LUCAS GRECCO 
conforme fotocó pia inclusa, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos condornínios re:,[denciais procedere m a 
coleta seletiva de lixo e dá outras providências. 

Atenciosamente, 

M arcelo Roberto Dispeiratti Cavalcanti 
Administrador Ge ral 

Câmara Municipal de Araraquara 

e-ma il: ma rce lo@ca mara-a rq .sp.gov. br 

(16) 3301-0623 - (16) 99116-6614 ou 

,16) 99795-7177 
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PAR E C E R 

N° 0259/20171 

CONSULTA: 

- PG - Processo Legis lativo. Projeto 
de lei que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos condomínios 
residenciais procederem a "coleta" 
seletiva de lixo. Iniciativa 
parlamentar. Análise da validade. 
Considerações. 

Indaga o consulente acerca da validade de projeto de lei, de 
iniciativa parlamentar, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
condomínios residencia is procederem a "coleta" seletiva de lixo. 

A consulta vem acompanhada da referida propositura. 

RESPOSTA: 

Inicialmente, para o escorreito deslinde da questão, vale registrar 
que o saneamento - serviço público que hoje encarta, além da limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos, o abastecimento de água potável, o 
esgotamento sanitário e a drenagem e manejo das águas pluviais urbanas 
(art. 3°, I, da Lei n°11.445) - trata-se de atividade estatal cujo arcabouço 
legal e institucional vem passando por substanciais modificações nos 
últimos anos. Pode-se afirmar que o assunto encontra-se na agenda de 
prioridades do século XXI. 

Intimamente ligado à proteção da saúde pública e do meio 
ambiente, o saneamento básico vem recebendo especia l atenção de 
entidades governamentais e não-governamentais ante as intensas 
modificações dos ecossistemas em razão da ação humana - cujas 

1PARECER SOLICITADO POR MARCELO ROBERTO DISPEIRATTI CAVALCANTI,DIRETOR LEGISLATIVO­
C.Â.I\t1ARA MUNICIPAL (ARARAQUARA-SP) 
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consequencias são imprevisíveis e possivelmente desastrosas - bem 
como graves problemas ligados à contaminação e escassez de recursos 
naturais essenciais à sobrevivência do hom<9m. 

Uma das principais modificações foi justamente a edição da Lei 
n° 11.445/2007, que veio a sedimentar a concepção ampla de saneamento 
ambiental, que substituiu anacrônicas e fragmentadas perspectivas que 
reduziam a idéia de saneamento básico ao fornecimento de água potável 
e ao esgotamento sanitário. Os serviços públicos que hoje constituem o 
que nossa legislação tem por saneamento, encartados no referido art. 3°, 
I, da Lei n° 11.445/2007, eram, via de regra, levados a efeito sem 
planejamento e sem que se tivesse em conta a articulação de uns com os 
outros. 

Assim é que a Lei n° 12.305/201 O, que instituiu a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, determinou sua obrigatória integração à 
Política Nacional de Meio Ambiente, à política Nacional de Educação 
Ambiental e, particularmente, à Política Nacional de Saneamento Básico. 

Tecidas estas considerações, de pronto, observa-se que 
nomenclatura utilizada no projeto de lei - "lixo" - é defasada, o que é 
indício de que também é inadequada a concepção de política de 
saneamento utilizada como fundamento para sua elaboração. 

A União, os Estados e o Distt·ito Federal, no exercício da 
competência concorrente para legislar sobre proteção do meio ambiente e 
controle da poluição (art. 24, inc. VI , da Constituição Federal) , poderão 
estatuir, de acordo com a área de interesse respectivo, gestão de resíduos 
sólidos, que representa o desenvolvimento de políticas para definir 
estratégias acerca do lixo. Conseqüentemente, os entes políticos referidos 
também estão autorizados a instituir diretrizes para o gerenciamento do 
lixo, relacionado aos aspectos tecnológicos e operacionais dos serviços de 
limpeza urbana, sem descuidar da redução do impacto do lixo no meio 
ambiente. 

A competência para deflagrar o processo legislativo sobre os 
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serviços de limpeza urbana, assim como a gestão e gerenciamento de lixo 
é comum, ou seja, Executivo e Legislativo podem apresentar projetos de 
lei acerca das matérias em exame, desde que observem os princípios 
sensíveis do modelo de processo legislativo federal, os quais são 
aplicáveis, no que couber, ao Município. 

Sendo assim, além da matéria estar encartada na competência 
do Município, a Câmara Municipal pode deflagrar o processo legislativo a 
respeito , estabelecendo normas gerais sem invadir a competência 
reservada do Prefeito ou, ainda, gerando despesas, o que não acontece 
na hipótese presente. 

O projeto de lei em tela, não obstante mencione a 
obrigatoriedade de condomínios residenciais procederem a coleta seletiva, 
pretende na realidade a separação dos resíduos sólidos. 

A coleta seletiva na realidade é de obrigatoriedade da Prefeitura. 
Desta sorte, a propositura em tela será inócua se a Prefeitura não tiver 
implementado a coleta seletiva dos resíduos sólidos. Em assim sendo, a 
viabilidade jurídica do projeto de lei objeto desta análise encontra-se 
condicionada à sua conformidade com o Plano de saneamento básico da 
municipal idade (cujo teor não nos fora dado conhecer) bem como à 
efetivação pela Prefeitura não só do serviço de coleta seletiva dos 
resíduos sólidos como também da destinação adequada a estes. 

Por derradeiro, há que se tecer uma crítica sob o prisma do 
postulado da isonomia encartado no caput do art. 5° da Constituição 
Federal. Isto porque a propositura impõe a segregação dos serviços 
sólidos tão somente aos condomínios residências, deixando à margem da 
iniciativa imóveis não inseridos em condomínios edilícios, dentre outros. 
Em assim sendo, mister emenda aditiva que inclua tais potenciais 
geradores de resíduos sólidos. 

Por tudo que precede, concluímos objetivamente a presente 
consulta no sentido de que o projeto de lei em tela somente terá 
viabilidade jurídica, encontrando-se apto a prosperar, caso esteja em 
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conformidade com o plano de saneamento básico da municipalidade e 
desde que a Prefeitura já tenha efetivado o serviço de coleta seletiva dos 
resíduos sólidos. 

É o parecer, s.m.j . 

Aprovo o parecer 

Prisci la Oquioni Souto 
Assessora Jurídica 

Marcus Alonso Ribeiro Neves 
Consultor Jurídico 

Rio de Janeiro, 03 de fevereiro de 2017. 

PARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICO 
http://lam.ibam.org.br/confirma.asp E UTILIZE O CÓDIGO gej9ee·fkid 
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O:.VllSSÃO 

PARECERN° 

Projeto de Lei n° 21/2017 

Processo n° 38/2017 

Iniciativa: LUCAS MA TEUS GRECCO 

Assunto: Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos nesta lei 
indicados a procederem a coleta seletiva dos seus resíduos sólidos e dá outras 
providências. 

A propositura é formalmente constitucional, uma vez 
que (i) trata de matéria abrangida na competência leg islativa municipal, (ii) a qual 
não compõe o rol de proposituras de competência privativa do Senhor Prefeito 
Municipal (Art. 74, Lei Orgânica do Município) . 

Sob a perspectiva material, a propositura é igualmente 
constitucional, uma vez que se encontra em conformidade com a Lei Municipal n° 
8.561, de 13 de outubro de 2015, que institui a Política Municipal de Resíduos 
Sólidos (PMRS) e dá outras providências. 

A elaboração da propositura atendeu as normas 
reg imentais vigentes. 

As comrssoes abaixo especificadas deverão se 
pronunciar sobre a matéria, na ordem em que elencadas: 

1. Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento; 
2. Comissão de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Urbano 

Ambiental; 
3. Comissão de Transportes, Habitação e Saneamento. 

Pela legalidade. 

Quanto ao mérito , o plenário decidirá. 

MAR 2017 

Thainara Faria 

MRDC/dlom 



Dispõe sobre a obrigatori edade das 
instit uições finance iras, dos hoté is, das 
escolas, das universidades e dos 
condomínios, horizontais ou verti ca is, 
de natureza ou finalidade residencial, 
comercial ou industri al, inclusive 
shoppings, inst alados neste Município, a 
procederem a co leta se letiva dos seus 
resíduos sólidos e dá outras 
providências. 

Art. 1Q As instituições fin anceiras, os hotéis, as escolas, as 
universidades e os condomínios, hori zontais ou vertica is, de natureza ou fin alidade ::. 
residencial, comercial ou industrial, inclusive shoppings, inst alados neste Município, fi ca m -
obrigados a proceder à separação dos resíduos só lidos por eles produzidos. 

Pa rágrafo único. Incidem na obrigação previst a no caput deste 
artigo ta mbém os est abelecimentos cujo consumo de água seja superior a 201 m3 (201 :~· 
metros cúbicosL na fo rma de ato administrativo editado pelo Poder Execut ivo Municipal que ~, 
fi xe a t ari fa para o abast ecimento de água, para a co let a, afast amento e trat amento de · · 
esgot os sanitá ri os. 

Art. 2Q Entende-se como resíduo sólido: 

... 

• . . . 
I -seco aquele composto pela parce la dos resíduos só lidos que 'f:' 

são pass ive is de serem submetidos a processos de reciclagem; 

11 - orgâ nico ou úmido aquele composto pela parcela dos 
resíduos sólidos cl assificados como orgânicos, acrescida a parcela dos resíduos comuns, 
est es t ambém denominados não recicláveis. 

§ 1Q Os resíduos só lidos secos deverão ser devidamente 

separados e acondicionados em local apropriado assinalado pela cor verde, 
preferencialmente em recipiente ou contêineres. 

§ 2Q Os resíduos só lidos orga n1cos ou úmidos deverão ser 
devidamente separados e acondicionados em loca l apropri ado assinalado pela cor azul, 
preferencialmente em recipiente ou contêineres. 

§ 3Q Aplica m-se, de forma subsidiári a, às disposições dest e 
artigo as Reso luções do CONAMA- Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

Art . 3Q O descumprimento da obrigação instituída por est a Lei 
ensejará a aplicação: 



I -advertência por escrito; 

11 - na reincidência, multa na ordem de 10 (dez) UFMs 
(Unidades Fiscais Municipais) . 

Art . 4Q Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir de 180 (cento e oitenta) diqs. 

/ 
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JUSTIFICATIVA 

Senhor Presidente, 
Senhoras Vereadoras, 
Senhores Vereadores, 

Enca minhamos a Vossas Excelências o incluso Substitutivo ao Projeto 
de lei nQ 021/2017, que dispõe sobre a obrigat oriedade dos est abelecimentos indicados nesta 
lei procederem a se leção do lixo e detritos produzidos e dá outras providências. 

Esclarecemos que as alterações ocorrid as ao texto do referido projeto 
foram necessá rias para melhorar a consecução dos objetivos da propositura, porém não alteram 
substancialmente o texto original. 

Acreditamos ser necessária a padronização exist ente neste 
projet o, pois est amos vivendo a era dos desca rtáveis. Nossa intenção é promover a 
conscientização da co leta do lixo e a preservação do meio ambiente. 

Grande parte do lixo em nossa sociedade é lançado indevidamente 
em lixões, aterros sa nitá rios, ri os, ca mpos, e at é em loca is habitados por muitas pessoas. 
Tendo em vist a que os condomínios res idenciais, comerciais e industriais, shoppings, 
instituições fin ance iras, hoté is, escolas e universidades reúnem diversos resíduos, est a lei 
t em o intuito de reduzir o índice de poluição ca usado pelo destino impróprio do lixo 
produzido. 

O processo de co let a se letiva do lixo vi sa, também, a diminuir a 
degradação do meio ambiente, pois haverá uma redução de extração de mat éri a-prima já 
que os resíduos serão, após a reciclagem, reutilizados. 

Vereador 
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Daniel L O. M attosinho 

De: 
Enviado em: 
Para: 
C c: 
Assunto: 
Anexos: 

Prezados( as), 

Boa tarde ! 

Daniel L. O. Mattosinho 
sexta-feira, 24 de março de 2017 15:36 
Vereadores 
Valdemar M. Neto Mendonça 
Substitutivo ao PL 021/17 
Substitutivo ao PL 021-17.pdf 
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Encaminho em anexo, para publicação e conhecimento, o Substitutivo ao Projeto de Lei nº 021/17, do Vereador 
Lucas Grecco, protocolizado nesta data. 

Atenciosamente, 

DANIEL LEMOS DE OLIVEIRA MATTOSINHO 
Assistente Técnico Legislativo 
Diretoria Legislativa 
Tel (16) 3301 -0625 
Fax (16) 3301 -0647 
E-mail : daniel.mattos inho@ camara-a rq .sp.gov.br 
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Substitut ivo nº 1 ao Projeto de /Lei nº 21/2017 

Processo nº 03"8/17 

- r 

lniciativà: Véreado; Lucas Grecc0 

/17 

Assunto: Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos nesta lei indicados a ' 
procederem' a coleta se letiva dos seus resíduos sólidos e dá outras providênCias. 

A propositura é formalmente constituciona,l, uma.1 vez que é acometida aos 

' Municípios a competência legis lativa para disciplinar os serviços públicos de interesse loca l 
·' (Art . 30, V, CRFB). 

Por ou_trÓ lado, e confirmando 
1 
sua const itucionà lidade fo rmal, a prop~situra 

não invade a competência legislat iva exclusivamente acometida ao Prefeito Municipal, uma 

vez que, embora trate 1do serviçp público de co leta de resíduos só lidos, em nenhum 
momento atribui fun ções a q~a isquer entidades da Administração Pública Municip-al. 

. . 

'-

Passando-se à verificação de sua const itucional idade- materia l e lega lidade, .· 
' 

· deve-se destacar que a propositura se encontra em conform idade com ·a Po lític~ Municipal 

de Resíduos· Sól idos, instituída pela Lei nº 8.561, de 13 de outubro · de ' 2015 -

particularmente, com ·o princípio ''da cooperação entre as · diferentes esferas d0 poder 
I .) 

·público, o setor empresarial e demais segmentos_ da sociedade" e com o princípio "do 
!'~conhecimento do resídúo só lido reu.tilizá'-(el e reciclável com um bem econômico. e de 

valo r social, gerador de traba lho e renda e promotor de cidadania", iriscu lpidos_nos incisos 

VI e VIII do artigo 6º .d~ mencionadá Lei." 

Neste . sent:ido, necessário esclarecer\ que a vi ab ilidade da presente 
propositura não decorre de st.,ra ~'t ão 'só" conformidade com a Política Municipal de ,­

Res(duos Sól idos: em verdade, a norma ora proposta constitui verdadeira sup lementação 

daquela política, uma vez que positiva um dever de éooperação entre os geradores de 

resíduos sólidos- no caso, espedficamente dos grandes geradores de resíduos sólidos - e 
os entes resp onsáveis pela coleta de resíduos só lidos - no caso, principalmente dos entes 

que çompõem a cadeia de recic_lagem de resíduos só lidos1
. " 

Esclareça-se, desde já, _que a propositura prevê mecan ismo para del.imitar ~ 
~ definir quem se enquadre no conce ito ,de "grande gerador de resíduo sól ido": à med ida que1

-
' I . 

1 Em termos estritamente legislativos, a presente propositura tem como principal alicerce normativo o Art. 31 /' 
da Lei 8561/2015, que dispõe: "Art. 31. Fica estabelecido sistema de· coleta seletiya pelo PMGIRS, devendo os 
consumidores: I - acondicionar adequadamente e de forma dife renciada ~os resíduos sólidos gerados; 11 -

dl,poolbmm adéqo.dameote o' ce,idco' ~ól;do' cectin,ável' e ceddóvel' P'aca colet? '"'Jetlva oc devo';~: 
atcavé,

1
do ''"ema de logi,tlca ceve"a." \ ' ~ ~ .O 
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a taxa de coleta de resíduos sólidos possui como base de cálculo o consumo de .água aferido 
em cada imóvel, a propositura enquadrou naquele con:ceito todos os entes cujo consumo 
de-água-gere a trib~tação com ~ maior alíquota- no caso, todos aqueles que consumam 
rnais de 201m3 (duzentos e ~m metros (cúbicos) de água. , 

Exatamente em razão deste seu ca'ráter "supletivo", assim, que se extrai a 
I 

essência da viabi lidade da pressente propositura: seu ~mbito de incidência não constitui 
. matéria cuja normatização deva ser exclusivamente iniciada pelo Prefeito Municipal, da 

' ' -
· mesma. forma que a_ matéria na mesma tratada está diretamente relacionada a serviço 

público de interesse local. 

No mais, a elaboração da propositura atendeu as normas regimenta is 
vigentes. 

( ' - - I 

As comissões abaixo especificadas deverão se pronunciar sobre a matéria, na 
I 

ordem em que elencadas: \ 
1) Cç>missão de Tributação, Finanças e 0rçamento; 
2) Comissão de DesenvolvimeAto Econômico, Ciência, Tecnologia e Urbano Ambie~tal; 
3) Comissão de Transportes, Habitação e Saneamento. 

Pela legalidade. 

Quanto ao mérito, o plenário decidirá. 

É o parecer. 

sé Carlos Porsani 

Presidente da CJLR 

I I 

Thainara Faria 

/ 

/ 
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, P Alt.ECER No ' . 
/1'7. 

Substit~:~tivo n° 1 ao Projeto de Lei n° 21/2017_ 

Processo n° 038/17 

' ' 

"Iniciativa: VEREADOR LUCAS GRECCO 

Assunto: Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos nesta lei i~dicados a / 
procederem a coleta seletiva dos seus resíduos sólidos e dá outras providências. , 

- I '\ ' ' ~ . I ...... 

' - . 
Ao apreciar a matéria, .a douta Comissão de Jus tiÇa, · 

Legislação e Red.ação concluiu péla Sl)a legalidade. 

No que diz respeito, a sua competência , esta Comissão 
·n-ada tem a o ~jeta r . '' 

I 
Cabe ao plenário decld ir. 

É o parecer, s.m.j . 

Sala de' reuniões das comissões, __ 0____;_7_ A_B_R___;;::_2 ..::..0 ....:...17.:.....__' _) 

--~------------~ 
"-Presidente e .Relator 

El.ias Chédiek 

Zé~ 

MRDC/dlom 

\ 

I 

\ 

/ 
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CÂMARA MUNIÓPAL DE ARARAQ~~ ~ I 
6 ..... --.--.. ~- ...... - . ............. . -~ .... ~.--.A> ............ ,_,J. 

PARECERN° /17. 

Substitutivo n° 1 ao Projeto de Lei n° 21/2017 

Processo n° 038/17 

Iniciativa: VEREADOR LUCAS GRECCO 

. Assunto: Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabe_lecimentos nesta ·lei 
ind icados a procederem, a coleta seletiva dos seus resíduos sólidos e dá outras 

' providências. - · 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissãç:> de Justiça, 
Leg islação e Redação concluiu pela sua legalidade. 

No que · diz respeito à suá competência, esta 
Comissão nada tem a objetar. / ......--.. .. 

/,.·" 

Cabe ao plenário decidir. 

É o parecer, s.n1:j . \ j 

/ 

Sala de reuniões das ~omissõ~, 111 ABR 2017 
,} . ' / 

\\ . // ,· 
~ - I ', • 

'. \_~,.--~~ / 
~ ..... .~ .. ~~ ..... ,• ··f 
· · .···· .. :.. _... Presidente e Relator 

----------------~~--~~------
Dr. Elton" Né'grini// 

L//,·~ 
/ 

Juliana Damus 

MRDC/dlom 
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PARECERN° 

S. à 1'1>:' 1'171 ~ r& ;(· J"'NTrJ,(') 
R .. . /'!a. .l.'& .F..<.i:'!l.l.V. . .. \d . . . 

Supstitutivo n° 1 ao Projeto de Lei n° 21/2017 

Processo n° 038/17 

Iniciativa: VEREADOR LUCAS GRECCO 

/17. 

.\ 

Assunto: Dispõe sóbre a obrigatoriedade dos estabelecimentos nesta lei indicados a 
procederem a cqLeta seletiva dos seus resíduos sólidos e dá o'utras providências. 

Ao aJ?reciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, 
Legislação e Redação concluiu pela sua legalida'de. . I 

I 

No que diz respeito' a sua competência, esta Comissão 
nada tem a objetar. 

Cabe ao plenário decidir. 

É o parecer, s.m.j. 

Sala de reuniões aas comis - ~f ABR 2017 

Pastor Raimundo ~ézerra 

MRDC/DLOM / 

r 



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 
AUTÓGRAFO NÚMERO 083/17 

PROJETO DE LEI NÚMERO 021/17 
i 

INICIATIVA: VEREADOR LUCAS GRECCO 

FLS. - , 

PROC. G~? I \ t-
C.M. ~ 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições 
financeiras, dos hotéis, das esco las, das 
universidades e dos condomínios, horizontais ou 
verticais, de natureza ou finalidade residencia l, 
comercial ou industrial, inclusive shoppings, 
instalados neste Município, a procederem a coleta 
seletiva dos seus resíduos sólidos e dá outras 
providências. 

Art. 1º As instituições financeiras, os hotéis, as esco las, as universidades e os 
condomínios, horizontais ou verti ca is, de natureza ou finalidade residencial, comercial ou 
industrial, inclusive shoppings, instalados neste Município, ficam obrigados a proceder à 
separação dos resíduos sólidos por eles produzidos. 

Pa rágrafo único. Incidem na obrigação prevista no caput deste artigo também 
os estabelecimentos cujo consumo de água seja superior a 201 m3 (201 metros cúbicos), na 
forma de ato administrativo ed itado pelo Poder Executivo Municipal que fixe a tarifa para o 
abastecimento de água, para a co leta, afastamento e tratamento de esgotos san itários. 

Art. 2º Entende-se como resíduo só lido: 
I -seco aquele composto pela parcela dos resíduos só lidos que são passiveis 

de serem submetidos a processos de reciclagem; 
11 - orgân ico ou úmido aquele composto pela parcela dos resíduos só lidos 

classificados como orgân icos, acrescida a parcela dos resíduos comuns, estes também 

denominados não recicláveis. 

§ 1º Os resíduos só lidos secos deverão ser devidamente sepa rados e 
acond icionados em loca l apropri ado assinalado pela cor verde, preferencialmente em 
recipiente ou contê ineres. 

§ 2º Os resíduos só lidos organ 1cos ou úmidos deverão ser devidamente 
sepa rados e acond icionados em loca l apropri ado ass inalado pela cor azu l, 

preferencialmente em recipiente ou contê ineres. 

§ 3º Aplicam-se, de forma subsidiá ria, às disposições deste artigo as 

Resoluções do CONAMA- Conselho Nacional do Meio Ambiente. 



Art . 3º O descumprimento da obrigação instituíd a por est a Lei ensejará a 
aplicação : 

I - advertência por escrito; 

11 - na reincidência, multa na ord em de 10 (d ez) UFM s (Unid ades Fisca is 
Municipais). 

Art . 4º Est a Lei entra em vigor na dat a de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 180 (cento e oitenta) dias. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARA.R-~QUARA, aos 26 (vinte e se is) dias do mês de 
abril do ano de 2017 (dois mil e dezesserel 

') 
• I 

P ROC . ..>o.<..:~=-'-..:.__:_ 

C.M. 

2 



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUAR 

.:; ;=d.:-; inc ~c· d~, ~~rP<:!id~nc;ê.: 
Rua São Bento. n° 887 - Centro 

CEP 14801-300- ARARAQUAPA ISP 
Telefone PABX (16) 3301-0600- FAX (16) 330'1-0647 

C.M. 

Orício n"041il7-DL 

A Sua E:-.:cclência o Senhor 
Edson ;\ntonio Cdinho da Silva 
Prc!Cito do :vtunícípio de Ar:rraqu:1ra 

As~unto: Encaminhamento <k autógrafos 

1-:xcckntíssimo Senhor Prclcih). 

í\ rmaquara. 2ó ele abril ck 2017 

Fm obedi0nc ia <tl) <Jrtigo ~ l ela Lei Orgúnicd do ivlunicípi<). cncaminh~>. am' :\OS. 

os autógraros aos projetos de lei <1pro\ados na sessCio ordin<ír.ia rcalí7.ada no dia 25 de abril de 
20 l 7 a sqzuír relacionados: 

,-.--...... - --·-··-- ·,-·-- I 

l
i i\ utógr:rfo ~- Proj_et:) l 

,,_ .. ___ , ........ ____ .. _ _ .. - - .. - .. .. ·-- ......... - ......... _ , , ... _,_ .......... , 
Autoria Emenw 

de Lc4 .. .. ,,, ___ ........ - .. -;- - ""' _ ... --h)i'!;:;~;>brc :1 t>brig:th>riccl<;~i-;;-da,; ' 
I ! ' 1 instituiç<'le~ llnancc:ir J ~. cic" hotéi :,_ ciêl~ ' 

I c::"coiéts. d:h univ.:r.-.;idéldt:s <: do~ 

I 
cundomíni'>' - hori/o11l<1is ou vcrticai~. de: 
naturt:7<1 <.>u i'in;dicbdc rc sickllt:i;ll. corncrc:i:~l 

lll tl indu,;u·iéll . inclu .sive shopping~ . i11~tak1do~ 

OíU/17 021/17 

I 11t'SlC rvlunicípil>, a prnccdcrem :1 colet:l 
· ,;éktiv;l dos seu.' resíduo' s(>\idos c clú t>tilra; 

....... - .. -----· _ _____ , ___ .. ___ ...... ___ ............ _ ........... _ ______ ___ l_ r~~!Yi~I~!~Í~I~; __ ___ _ ... - ---· ·· j 
i ()g.f/ 17 ! ()t)g / 17 I Prcl"ei!ura do [\:1unicípio de l lnslÍllli (1 co:lst'HlO \1unicip:11 LC i BT ( d:\ i 

: ~ i\raraquara t1Ulras prov1d..:nc1a~. _, __ __ .. ___ _____ ; 

,-i ---~-:- ()C>t) .• ~-~ .. -, .. · --- Jlrct~-i-tuJ:,;~IZ;~\-:,j ·~;;~;~[j;-i -;;~j~ - --[AI~~ra ~i·i;~~ ~_;;_i-;·;~;t_;cl;t-l.ei n'' ::;_ 1 0) ,20 I .i c d<i 1 

ogs; 17 ., 
nutras prov 1 dcnl'l<l~. 

Oi:\ó/17 100/17 

1 ()l i l 7 

Prcieitu rJ do Município de 

Prcl(:itura dn \1uníci pío d~ 
uura 

i\lt.cr:l dis pnsili\'\>~ cl:1 Le i MtillÍCi['<1i 
7.9".3 . de 06 de _i unho de :20 1.3. que versa 
sob re n C'onsellh> Municip~l d:1 Cultura, c d:'1 

Dispiíc sohrl' :1 cri:1<; :iu d,> Comité: Municipal 
ck Govt:rnança Pt'l hlícn- CMCI'-, _____ . .............. .. -- ...... ; ... ___ . .............. __ , _____ , __ .. _______ __ -·-' · 

Pr~kitura do Município de Díspi'>t· ~obrL' <I rcformul:)l,::'in elo Consdlw 
l 02/1 7 

>---·- ·---~----L----- ..... _A_l~l::<_lC_J_U~l-1:<~_ .... 
, [\Jlunicip:JI da .luventw.k de ;\raraqunr;l ,: d:'1 j 

) outr;1~provicl~!lC ias~ -----.... - - - ---- _j 
: ' li Di,;pôc sobre a C~bcnura dl' C1úliro i\dicJoll<ll 1 

OSBi17 

; i Prckitura do rv1unicípio de . Lspccidi no [)/\:\F - Dep<lrl[l!llêlllO : 

I
, 104/ 17 r ... · . 

····-- --l i\ i':l1' <l q l.i(l]"(l .............. .. ~1~-~)[~lll~~~~~~~;.,_~.~~ - --- '~- ~·t·l-,1··-" ······[:~-~~litl~-- - - ~ - ~l,! ···· · (:~:~~:·~. ' .... J 

089/ I 7 

.. . ~~.-····· ; Inst itui a S11spcnsJo ch> Proccsst> 
1 

. I>·t·t'[·J 1·,,, 1 .. 1 Í() ' :1Ltn 1· , 1•111·) l, !. i\dm inist rativo Disciplinar Sli SI'.:\1) nu I 
')C ( . . 7 ' (\ > ' 7 - <::: ' • ' l. ' \ .. C r· \ t C • . . . . . ) ' . . I I 
\. J )1 l i O,. , ; l Ar'. ~ .. ........---------{ ambt.lo da ~dlllllll~lray~O J?Ltb 1c: mun1c~pa . 1 

I -· · . <tl 3CtU~~/ !]altera a Le1 Mumc1pa1 nç 6.66 ;, de '-' de J 

....... - '---.. --.... -------'--........... - - ..... ......... --......... --7"'-_,...-"' ....... .... ---.............. - - .... -+J!_d_ez~!!:bro d~ 200 7, ~da outras providênc ia~. _, 

CAMARA MUN JClPf.L 
m. ARARAQUARA 



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
- Gabinete do Prefeito -

OFÍCIO Nº 0932/2017 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
FARMACÊUTI CO JÉFERSON YASHUDA 
Presidente da Câmara Municipal 
Rua São Bento, 887 
14801-300 - ARARAQUARA/SP 

REFERÊNCIA: 
Autógrafo nº 083/17 
Projeto de Lei nº 021/17 

Excelentíssimo Senhor: 

FLS. ~S 

PROC. 0ef?\ \~ 
C.M. @ 

Em 23 de maio de 2017 

Pelo presente, com os nossos cordiais 
cumprimentos, tomamos a liberdade de passar às mãos de Vossa 
Excelência, para os devidos fins, a inclusa Lei Municipal nº 8.979, de 18 de 
maio de 2017, dispondo sobre a obrigatoriedade das instituições 
financeiras, dos hotéis, das escolas, das universidades e dos condomínios, 
horizontais ou verticais, de natureza ou finalidade residencial, comercial ou 
industrial, inclusive shoppings, instalados neste Município, a procederem a 
coleta seletiva dos seus resíduos sólidos. 

Na oportunidade, apresentamos a Vossa 
Excelência os protestos de nosso elevado apreço e distinta consideração. 

Atenciosame~-
1 

("PC") 

~ ? 
Processo n"_ ·'._J -N-'-+-+---



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

LEI Nº 8.979 
De 18 de maio de 2017 

Autógrafo nº 083/17- Projeto de lei nº 021/17 
Iniciativa: Vereador Lucas Grecco 

FLS. D:::l<ó 

PROc. Oô~~ ~ 
I C.M. Ã}Y 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das 
instituições financeiras, dos hotéis, das 

escolas, das universidades e dos 
condomínios, horizontais ou verticais, de 

natureza ou finalidade residenciat comercia l 

ou industria l, inclusive shoppings, instalados 
neste Município, a procederem a coleta 

seletiva dos seus resíduos só lidos e dá 
outras providências. 

O PREFE ITO DO M UNICÍPIO DE ARARAQUARA, 
Estado de São Pau lo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o 

que aprovou a Câmara Municipat em sessão ordinária de 25 (vinte e cinco) de 
abril de 2017, promulga a seguinte lei: 

Art. 1º As instituições financeiras, os hotéis, as 
escolas, as universidades e os condomínios, horizontais ou verticais, de 
natureza ou fina lidade residencial, comercial ou industrial, inclusive shoppings, 

instalados neste Município, ficam obrigados a proceder à separação dos 
resíduos sólidos por eles produzidos. 

Parágrafo único. Incidem na obrigação prevista no 
caput deste artigo também os estabelecimentos cujo consumo de água seja 

superior a 201 m3 (201 metros cúbicosL na fo rma de ato administrativo 
editado pelo Poder Executivo Municipal que fixe a tarifa para o abastecimento 
de água,- para a coleta, afastamento e tratamento de esgotos sanitários. 

Art . 2º Entende-se como resíduo sólido: 

I. Seco aquele composto pe la parcela dos resíduos sólidos que são passiveis 
de serem submetidos a processos de reciclagem; 

11. Orgânico ou úmido aquele composto pela parcela dos res íduos só lidos 

classificados como orgânicos, acrescida a parcela dos resíduos comuns, 

estes também denominados não recicláveis. 

de 

co 

§ 1º Os resíduos sólidos secos deverão ser 

ente separados e acondicionados em local apropriad~assi lado pela 
e, preferencialmente em recipiente ou contêineres. 

1 

, ... 



FLS. 0 %-:f. 
PROC. 0~\·~ 
C.M . ~ 

MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

§ 2º Os resíduos sólidos orgamcos ou úmidos 

deverão ser devidamente separados e acondicionados em loca l apropriado 
assinalado pela cor azul, preferencialmente em recipiente ou contêineres. 

§ 3º Aplicam-se, de forma subsidiá ri a, às 

disposições deste artigo as Resoluções do CONAMA - Conselho Nacional do 

Meio Ambiente. 

Art. 3º O descumprimento da ob rigação instituída 
por esta Lei ensejará a aplicação: 

I. Advertência por escrito; 

11. Na reincidência, multa na ordem de 10 (dez) UFMs (Unidades Fiscais 

Municipais). 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo seus efeitos a partir de 180 (cento e oitenta) dias. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 18 (dezoito) dias do mês 

de maio do ano de 2017 (dois mil e 

EDII;'JffO LVA 
Prefeit o M n1 ·pai 

I • 
J 

Publicada na Secretaria Municipal de Gestão e Fin / ças, na data supra . 

. Publicada no Jornal "A Cidade", de Sexta-Feira, 19/maio/17 - Ano 112 - N2 119. 
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